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Contratante: Coordenadoria de Gestão de Contratos de 
Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da Saúde. 
Organização Social Beneficiária: Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina – SPDM. 
Entidade Gerenciada: Ambulatório Médico de 
Especialidades Mogi das Cruzes – AME Mogi das Cruzes. 
Responsáveis: David Everson Uip (Secretário Estadual), 
Eduardo Ribeiro Adriano (Secretário Executivo Estadual) e 
Ronaldo Ramos Laranjeira (Diretor-Presidente da SPDM). 
Em Julgamento: Prestação de contas – repasses ao 
terceiro setor. 
Exercícios: 2017. 
Valor: R$12.867.341,63. 
Advogados: André Luis Pereira (OAB/SP nº 172.287), 
Fábio Vieira (OAB/SP nº 337.414) e outros. 
Procurador de Contas: Rafael Neubern Demarchi Costa. 
Procurador da Fazenda: Denis Dela Vedova Gomes e 
Luis Cláudio Manfio. 
Fiscalizada por: UR-7. 
Fiscalização atual: UR-7. 
 
TERCEIRO SETOR. REPASSES PÚBLICOS. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. CONTRATO DE GESTÃO. REEMBOLSO DE DESPESAS 
MEDIANTE RATEIO SEM COMPROVAÇÃO DA CORRELAÇÃO 
COM O RESPECTIVO AJUSTE. PAGAMENTO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA NÃO CONDIZENTES COM O OBJETO A SER 
EXECUTADO. IRREGULARIDADE DE PARTE. 
1. Nas prestações de contas dos contratos de gestão, consideram-se 
irregulares as despesas provenientes de rateio que não guardarem 
correlação com o objeto contratado. 
2. Nos repasses a entidades do Terceiro Setor, é vedada a aplicação 
em despesas incompatíveis com o objeto avençado, a título de 
consultoria. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA a E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 4 de agosto de 2026, pelo voto do 

Conselheiro Substituto - Auditor Antonio Carlos dos Santos, Relator, e dos 

Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, Presidente em exercício, e Carlos 

Cezar, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, julgar regular 

a Prestação de Contas das despesas realizadas no Exercício de 2017 a título do 

Contrato de Gestão nº 001.0500.000.018/2016, celebrado entre a Secretaria de 

Estado da Saúde, por meio da UGE Coordenadoria de Gestão de Contratos de 

Serviços de Saúde - CGCSS e a SPDM - Associação Paulista para o 
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Desenvolvimento da Medicina, no montante de R$ 10.878.368,08 , quitando-se 

os responsáveis por essa quantia e irregular a Prestação de Contas referente às 

importâncias de R$ 42.168,88, R$ 12.658,56 e R$ 92.650,45, acionando-se, em 

consequência, as disposições do artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei 

Complementar nº 709/93.  

Consigna que a invocação dos ditames do inciso XXVII, 

acima referido, importa que o atual Gestor informe a esta Egrégia Corte de 

Contas as providências administrativas complementares adotadas, 

comunicando, em especial, eventual abertura de Sindicância. 

Em decorrência do julgamento, condena a SPDM - 

Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina a restituir ao erário os 

valores de R$ 42.168,88, R$ 12.658,56 e R$ 92.650,45, com as devidas 

correções e atualizações monetárias até a data do efetivo recolhimento. 

Nada obstante, considerando a imprescindibilidade das 

ações de saúde, desde logo autoriza eventual parcelamento do débito em regular 

entendimento com a Secretaria de Estado da Saúde, de tudo sendo esta E. Corte 

informada, bem como afasta a proibição de novos recebimentos pela Entidade. 

Por derradeiro, acrescenta que o saldo, no montante de R$ 

1.841.495,66, será aplicado no Exercício seguinte, conforme autorização 

expedida pelo Órgão Concessor. 

Presentes na sessão o Procurador do Ministério Público de 

Contas Rafael Neubern Demarchi Costa e o Procurador da Fazenda do Estado 

Roberto Pereira Perez. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 24 de agosto de 2026. 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                    PRESIDENTE e REDATOR 
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